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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PIAUÍ
GABINETE DO DEPUTADO ESTADUAL FÁBlo NOVO

PROJETO DE LEI N" '\iE6 , DE DE DE2023

(Do Senhor Deputado Estadual Fábio Novo)

IIDO NO EXPEDIENTE

EIVí, o8 l&< Reconhece de Utilidade Pública a
Associação de Mães e Pais Solteiros do
Estado do Piauí-AMEPS.

19 Secretário

Art. 1o Fica reconhecida de utilidade pública a Associação de Mães e Pais
Solteiros do Estado do Piauí-AMEPS, instituição sem fins lucrativos, inscrita com
o CNPJ: 19.639.401/0001-'14 e situada na Rua Artur Bemardes, n" 2122, bairro
Lourival Parente, CEP: 64023-380, no município de Íeresina, Estado do Piauí.

Art. 2o A Associação de Mães e Pais Solteiros do Estado do Piaui-
AMEPS tem, dentre suas finalidades, defender os direitos e interesses das mães e
pais solteiros, promover intercâmbio com entidades congêneres no paÍs e no
exterior, promover atividades culturais, tais como palestras, seminários,
campanhas e cursos educativos de forma que integrem as mães e pais solteiros e
seus familiares, desenvolver em parceria com a Caixa Econômica e/ou outras
entidades afins a construção de casas habitacionais para as mães e pais solteiros
e seus familiares e promover a segurança alimentar e nutricional, em conformidade
com a legislação vigente no Brasil e com o seu estatuto.

Art. 30 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões Legislativas, em í7 de agosto de 2023.

ht,O,ry,
Faoio ttúhez ttorio

Deputado Estadual do PT-PI
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O GOVERNADOR DO ESTADO DO PAUí,

Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Av. Mal. Castelo Branco, S/N - Cabral - CEP 64.000{í0 - TeÍesina/Pl
E-ínail: Íabio-novo@uol.com.bÍ (0"86) 3í 33-3169
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Aos dezesseis dias do mês dc agosto do ano dt tlrtri mll c tíc/4. ,ri,

Unidade Escolar Duquc de Caxias, bairro Cristo Rci' axra aú dz ç&, &,

Teresina, Estado do Piauí, foi reali:rda a asrmblçia Aetal óa Attttu4rxt
de Mâes e Pais Solteiros do Estado do Piaui pua a fwôzr;tut, ryrovu;lt &t
estatuto, eleiçâo e possc do Consclho Diretiv<l e do ConcÉlho I irtcal W r,

mandato de três anos. Secraariou os trabalhor da asrrrxiry}o a Sr' krála
Pires do Nascimento. A secretária expôs a yat[t & rrg'l{í/rfui lisfu;u;
aprovação do estatuto, eleição e posse do Corsellrl l)náivo e &t íútt*llv.
Fiscal, conüündo os associados a participaron da vuzrfu e aslnttltüzlir&,,
a um envolümento efetivo na organizaryb. A xguir, ftxam oçkú» rtt
nomes dos associados que se predispuserarn a ora.ttr;írr *t üMt*i
Diretivo e do Conselho Fiscal. Como nilo houve oúÍa r,ayáa e drqá.
apresentando-se apenÍts uma, foram eleitos W" úm tna,i,d4.o dc tsês ar*,
os seguintes associados: para presidcntc: Francisca Maura da Silva Adano
brasilcir4 casada, profissional do lar, residentc na nn llwrfuto &.
Campos, no 362, bairro Lourival Paerúe, Tercsina, RG 3t6l40t59 Pl.
CPF 697.339.37344; vicc prrsidente'. Crla Sorcs Santos, brél|rlrra
üúva, professor4 rcsideile no conjunlo IPASE, Qj'C', casa 19, futo
A€ropoÍto, RG 1043243, CPF 30718821300; diraon dc. gtztrx,'*1a*a*.,

Joselia Pires do Nascimento, brasileira, divsciada, proGssora, r&, *á

nu Artur Bernardes, no 2122, bairro lourival Pare.nlc, RG l}Uft51 . C?,
450.90ó.883 - 20; tesouÍeiro: Márcio l,eolrrrr;orr. S.R. Lima branlaro
solteiro, operadoÍ de máluina, residerte à G"Jl", casa 4t, hdrro Porro

Alegre, RG 5041434, CPF 024.299.113 - 02;we,tário Yal@' Are$r,
Borges, brasileiro, opera&r de máquina eírusr4 rçídrd.c m av 19 de

Outubro, n' 2141, bairro l,ourival PâÍenle, RG 3?9055í/4. CPç

660.128.993 - 00; para o Consclho Fiscal foram eleitor: l'Titdr' tuti*ra
Maria Ferreira Cosa, brasileira profissiqral do lí, í&* m í\a
Osvaldo Crur! no 66, bairro brritizinho, cidade Sâo Bo do Plalai Pr:
502(452, CPF 031.945.843-ló; T Tttiar Mdia b Rmárb Srlr-a-

brasileira, auxiliar de serviços gerais, residate sa flta ?attb Y&* *,
Vale, n" 6982, RG 112441 , CPF 432.t54.57348;3" Titula. Cbstrl,.r* hrrr,
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rl§ N&tr.uucnttr. trrusileira, Íesidente na rua l8 de Sctembro, n'236, baino

Rerel. $ttxh Sàtr Fcdro do Piaui, RG 2.120.2ó7, CPF 002.@2-203 - 5O; lo

Supkxrrc. Frar*-is"rr dc Abreu Pimcntcl, brasileiro. residente na rua Alto

.\lcgrt. n" 68-i. bairru Àlto da Cnra RG 261705. CPF 183.282.533-72; 2"

Srqrlenrc: Mnril das Graças Ro&igues dos Santos' brasileira. pescadora.

rtsidentc m ny. Nasctrrcnto, n§ 429. bairro Outro Lado' cidade São Pedro

&r Piaui. RG 1.519187. ó47.384.001-00; 3" Suplente: Klayton Santos

l\ntnim, brasiloim. sslteiÍo, ügilante, residente na nra Francisco Felix

l'ilho. n" l7?0. RG 2040U10. CPF 9ó0.205.553-72.Eleita e empossado o

i'txr.scllrt'r Dirrtivo e o Conselho Fiscal, foi feita a leitura do Estatuto da

:\ssrx'iaçào de Màes e Pais Solteiros apresentado a seguir. E como não

htvia rnris nada a tratar. deu-sc por enccrrada a assembleia geral e eu,

Jo.selia Pircs do Nascimento, assino inicialmente eS ata, anterior a todos

r'rs mÊmbms cleitos e les que a§srm desejarem fazer. T 16 de

ago*o dc 201.1.

' ,\CI)NSELHO DIRETM

Itesidente
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Vrce l\esidente:

§tr ri:tario de Planejamento:
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ELEIçÃO E POSSE DA OIRETORIA EXEC
E PAIS SOLTEIROS DO ESTADO DO PI,AU

-êa2-
2J SERVENTIA OE NOiAS E

-PR0TEsÍo oE ?iÍULOS
Uustalo_ itl. R, Goncalves

_ tsc.€vent6 ,

UTIVA fTôRBÉLflO TISCIU DA ASSO
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| - AMEPS (CNPJ n" 19.639.40'l/000í '14)

Àos dezoito dias do mês àe dezembro do ano de dois mil e vinte e um, às dezesseis
horas e trinta minutos, no Bairro Lourival Parente, rua Artur Bemardes no 2122, CEPi

64.023-380 êm Teresina-Pl, reuniram-se em Assembleia Geral, os associados da

Associação de Mães e Pais solteiros do Estado do Piauí - abreviada por AMEPS, quites
com as obrigações estatutárias e conforme edital de convocação, datado de dezoito de
novembro do ano de dois mil e vinte e um, publicado nos grupos de WhatsApp, e
anexado na sede da Associação, na forma estatutária, com o seguinte teor: "Edital de
convocaÉo para assêmbleia geral de eleição e posse da diretoria executiva e consêlho
fiscal a ser realizada no dia í I de novembro de 2021 no Bairro Lourival Parente, rua
AÉur Bemardes no 2122, CEP: 64.023-380 em Teresina-Pl. Ficam convocados todos os
associados, quites com as obrigaçôes estatutárias, nos termos do artigo 53, "capuf', da
Lei n" 10.406 de 10 de janeiro de 2002, (Código Civil Brasileiro), para a realização da
Assembleia Geral de êleição e posse da diretoria executiva e conselho fiscal a ser
realizada no próximo dia 18 de dezembro 2821, em sua sêde situada no Bairro Lourivirts'--
Parente, rua Artur Bemardes no 2122. A Primeira convocação ocoÍreu às 16 horas do dia
mencionado e a segunda às 16:30h, onde instalou-se a Assembleia para dêliberar sobre
a seguinte ordem do dia: 1o) - Eleição e posse da diretoria executiva e conselho fiscal. O
prêsente Edital de Convocação está anexado no mural da sede da Associação e
publicado no grupo de WhatsApp, denominado 'ASSOCIAÇÃO - AMEPS'. Assina, Josélia
Pires do Nascimento, União estável, Convocante'. Às 16:30h (dezesseis horas e trinta
minutos) com um quórum de onze pessoas presentes, em segunda @nvocação, sem
nenhuma objeção âclamaram para presidir os trabalhos desta Assembleia o senhor
Demétrio dos Santos Melo, e a senhora Maria do Socorro Silva Melo para secretariar. O
Presidente eleito para esta Assembleia, Demétrio dos Santos Melo declarou abertos os
trabalhos e em seguida franqueou a palavra aos presentes, obedecendo uma ordem de
inscrição para discussáo em tomo dos nomes a sêrem indicados. Após uma vasta
apreciação, foram feitas as indicações dos candidatos a ocuparem os respectivos
cargos. De Íorma aberta, os presentes votaram e não havendo votos em branco e nulos,
por unanimidade aprovaram a diretoria Executiva e Conselho Fiscal da Associação para
um mandato de três anos que vai do dia 18 de dezembro de 2021 (dois mil e vinte e um)
a 18 de dezembro de 2024 (dois mil e vinte ê quatro), conforme segue. DIRETORIA
EXECUTIVA - Presidente: Josélia Pires do Nascimento, União estável, brasileira,
Assistente Social, natural de São Pedro - Pl, portadora da RG't.200.051 SSP - Pl, CPF
450.906.883 - 20 residente e domiciliado no baino Lourival Parente, rua Artur Bernardes no

2122, CEP:64.023.380 Teresina - Pl. Vice-Presidente: Raila da Cunha Sitm, brasileira,
solteira, Bacharel em Direito, natural de Teresina -Pl, RG 3.387.074 SSP - Pl, CPF
063.316.123-35, residente na Av. Marechal Castelo Branco, no 1299, condomínio Alô
Teresina, bloco C, apartamento 101, bairro llhotas, CEP:64.014-058, Teresina - Pl. 1a
Secretária: Aylana PatrÍcia Rodrigues Costa, brasileira, casada, Fisioterapeuta, natural
de Teresina-Pl, RG 3.473.474 SSP - Pl, CPF 059.386.683-52, residente no Loteamento
Conviver Teresina, Casa 12 - Quadra- W- bairro Monte Alegre, CEP 64.012-660,
Teresina-Pl. ío TesoureirorFrancisco Alves de Sousa, brasileiro, casado, Aposentado,
natural de Teresina-Pl, RG 2.312.170 SSP - Pl, CPF 047.335.503-59, residente e
domiciliado no baino Lourival Parente, rua Artur Bemardes no 2122, CEP: M.023-380,
Teresina - Pl. Diretor de Planejamento: Ricardo Castro Rocha, brasileiro, solteiro,
Engenheiro Civil, natural de Belém-PA, RG 032210902006-1 SSP-MA, CPF n"
01995937363, residente e domiciliado na Rua Visconde da PamaÍba, 3377-3481,
apartamento 102, baino lninga, CEP: 64049-570 - Teresina-Pl. CONSELHo FTSCAL - 1.
Conselheira: Kátia Corrêa de {quino Araujo, brasileira, solteira, Autônoma, natural de
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, portadora da RG 2.076
rua Agenor Veloso, no

2.: SERvEIIÍIA DE NoTÀs E
PROTESTO OE ?iTULOS

Gustato lU. B. Goncalves
Ês.rêvênte ,

Têres;na - piâui

.024 SSP Pl, CPF 650.888.163-9'1, reside

z
lbtt!tna-l

Ta§uatÍnga-DF nte
domiàliada na 1948, bairro Lourival Parente, CEP: 64.0
285,Teresina - Pl. 2' Gongelheira: Rebeka Manuela Lobo Sousa, brasileira, solteira,
natural Caxias-MA, portador da RG 4.í 12.692 SSP -Pl, CPF 059.516.143-09, residente
e domiciliado no baino lhotas, Av. Marechal Castelo Branco 1299, BL E, AP 206, CEP:
64.014-058 , Teresina- Pl. 1a Suplente: Carlecy Pereira de Sousa Oliveira, brasileira,
Casada, Servidora Pública Federal, natural de São Gonçalo - Pl, portadora da RG
928.987 SSP - Pl, CPF 386.639.963-49, residente e domiciliado na rua Marechal
Dutra,no 5902, bairro Lourival Parente, CÉP:. 64022-250, Teresina - Pl. 2' Suplente:
Marcelo Pires do Nascimento Sousa, brasileiro, solteiro, Bacharel em Direito, natural de
Teresina- Pl, portadora da RG 3273156 SSP - Pl, CPF n' 051. 564.42340, residente e
domicifiado no baino Lourival Parente, rua Artur Bemardes f 2122, CEP: 64.023-380,
Teresina - Pl. Dando sequência, os eleitos da Diretoria Executiva e Conselho Fiscal
foram empossados em suas respectivas funções fazendo o seguinte juramento: "Nós,
eleitos por esta Assembleia Geral para um mandato de três anos, agradecemos o
voto de confiança quê nos está sendo outorgado e nos comprometemos diante de
Deus e desta Assembleia a trabalharmos com muito desvelo, honestidade, fé e
empenho honrando todas as obrigações que nos forem confiadas pelo Estatuto e
demais normas internas dessa lnstltuição". Posteriormente foi acrescentado à pauta
da reunião, a indicação de Rosária Maria Moura dos Santos, brasileira, solteira, Bacharel
em Serviço Social, natural de Banas - Pl, RG 1.553.998 SSP - Pl, CPF 774.911.573-OO,
residente no Loteamento Parque Sul, Avenida dois No 3580, Apartamento 05, baino
Santo Antonio, CEP: 64.033 - 720, Teresina - Pl, para a função de Assistente Social,
após votação, a nome da mesma foi aprovado por unanimidade. Nada mais havendo a
tratar, a presidente êleita para o novo mandato, assumiu a palavrâ, expressou a sua
convicção e gratidão pela confiança depositada pela Assembleia na sua pessoa e nos
demais eleitos, e enalteceu a forma tão ética a qual participaram todos os presentes. Às
dezessete horas e vinte minutos, declarou encerrada esta Assembleia, da qual eu, Maria
do Socorro Silva Melo, secretárla nomeada para está Assembleia, lavrei a presêntê ata,
que foi lida, achada em conforme e aprovada por todos os presentes abaixo assinado

DIRETORIA EXECUTIVAí
Presidente: Josétia Pires do Nascimênto, Rc 1.200.051 SSP - Pl

Vice-presidente: RaLa da qrlha St\a , Rc 3.387.074 SSp - pt

1t Secretária: Aylana PatrÍcia Rodrigues Costa, RG 3.473.474
ío Tesoureiro: FrancJsco Alves de Sousa, RG 2.312_170 SSP- P

DiÍetor de Planejamento: Ricardo castro Rocha, RG 03221
CONSELHO FISCAL:
1' Conselheira: Kátia Conêâ de Aquino Araujo, RG 2.076.024 SSP Pl
2' Conselheira: Reboka Manuela Lobo Sousa, RG 4.112.692 SSP - Pr

1' Suplente: Carlêcy Pêrêka de Sousa Ollvelra, RG 928.987 SSP - P
2o Suplente: Marcelo Plres do Nascimento Sousâ, RG 3273156 SSP-P mda, c dra

DEMAIS PRESENTES
Demétrio dos Santos Melo, brasileiro, natural de Tsresina - Pl, portador da RG 555.890 SSP -Pl,
CPF: 347.387.973€7, residente e do no Mocâ I, setor A, quadra 45 Casa 02,
CEP: 64.010 - 150, Teresina- Pl
Maria do Socono Silva Melo, b casada, nalural de Teresina - Pl, RG 759.878 SSP - Pl, CPF
327.737.733
Teresina - Pl

residênte ciliada no ba ho l, setor A, Q 45 C 02, CEP: &.0í0150,

Rosária Maria Moura dos Sântos, ta, solteira, natural dê Banas-Pl RG 1.553.998 SSP - PI, CPF
774.911.57340, residente ê domiciliada no rque Sul, 4v.2, n' 3580, a

1 SSP-

Santo Antônio, CEP: 64033720, Teresina- Pl, 4
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,Cartório
Themístooles

amparo

Anatália Gonçalúes de Sampaio Pereira
Tabeliã Titular

FernAnda Maria R. G..de'Sampaio. -
1- i- Êoetia substitaG

ANATÁLn QONÇALVES DE SAMPAIO PEREIRA, Tabeliá Pública do 3' Ofício
tté NoQg Oàcial de Regisho de TÍtulos, Documentos e outros papéis e de
Proíesto de Léhas e outros Títulos, destàcomarç de Teresina, Capital do Estado
do Pi'auí, por nomeaçâo legal, etc..r.

CERTIDAO DO INTEIRO TEOR DE RTD/RCPJ

§natália Gonçalves de Sampaio,PereiÍa, T.abéliã Titular.do Galório do 30 Ofício

de Nolas, Protesto, RTD e RCPJ pa Capital, na qualidad(- de responsável
provisória pelo acervo.dg Cartório do 6o Ofício de Notas, Protesô, (D e RCPJ

da Capital, conforme decisão-ludicial da lavra do Exmo. Sr; Dêsepàargador
Ricardo Gentif EuÍálio Dantas,. Corregedor-Geral Oa Jus$fuffiSdodo Piauí,

exarada nos Autos dà.Processo SEI no í8.0.fi)oomÉIâlÉ8ffi*,ffiOfuZOtS e
portaria no 023t2016 prúi""c"-n9ffi.zota,

RTD/RCPJ destâ Capital, 'a subscrevo,
FERMIQJUPI: R$ 10,00 SELO OPtai,

reprográfica FERMOJUPI: R$ 4;1.0,- § IOTAL).R$
26,47. SELO CERTIDAO: AAM.5865

/,a

Téiqsina, Pl, í'4 de?gosi6 69,2018<

aldo 3ó oííc RTD/RGPJ dest
to 60 Oficio de RID/RCPJ

Gr de.
fádià,Púürá

e,Jtrhtr íf 84í0 ühdo ô

Bg1 lizâldro Noqueira, 1223.: Trr€sihâ - Piaú . Cep: É(XX)-2di -

lVe5.. de Sampaio rerra

Ofici
extin

PJ'\

:irrlÍ7tEir - cNs 07.966-5
CNPJ 06.718.f 9l./m01.08 -.lsite: wvri.c!íoiiotsriinpaio,com;br E

no,phio

palorom.br
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rsr^Turo DA AssocrAÇÃo DB r'rirs't.il"Àtô§ôüff ifr ôs
po rrnuÍ

A üssenbfobcopatem prfup pmhnb de cstidãq

v€z que hl oúaü ú livro de-r -, n0- m ffs'

*-, íf de qden5l&J útfo *fi-9219,1,
quese enonEa aqulndo nomvo doRTIIRCPJ do 6'

0ficn (aí{p Carbno thnm AnÚlo[.t)OU tE

câpítutc r- DÂ »rxonrraÇÃo, SEDE E rINs

Aí. 1". A Associação de Mães e País Solteiros também designada pela sigl4 AMEPS,
constituída eml6 de Agosto de 2013 sob a forma de associagão, é uma pessoajuridica
de dircito privado, sem fins lucrativos, e duração por tempo indeterminado, com sede no
rnunicipio de Teresin4 Eíado de Piaui e foro em Teresina-

Parágrafo Único - a Associação de Mães e Pais Solteiros do Estado do Piauí lbi
idealizada e criada pelas associadas Francisca Maura da Silva Adamo e Carla Soares
SaÍ]tos, mÍLstando estas como sócias vitalicias da AMEPS.

rVt. 2.. A Àssociação de lvÍães e Pais SolteiÍos do Estado do Piaui tem por finaüdades

I - Defender os direitcs e interesses das mães e pais solteiÍos i

II - Buscar e garantir a aplicação incondicional da legislaçâo protetora às mães

epais solteiros do estado do Piauí;

III - Promover intercâmbio com entidades congêneres no país e no exterior;

IV - Promover atividades culturais, tais conrc palestras, seminários, campanhas,

çursos educativos de forma que integrem as mães e pais solteiros e os seus familiares;

V - Promoção da seguÍança alimentar e nutricionat;

VI -Desanvolver em parceria com a Caixa Econômicaey'ou outÍas entidsdes aÍins a

conskução de cssas habitacionais para as mães e pais solteiros e seus familiares;

VII - Promoção do voluntariado;

vtrI - Promoção do desenvolümento econômico e social e combate à Pobiez^;

lX - Experimentação, não lucrativa, de novos modelos sócio-produtivos e de

sistemas slteinativos de produção, mmércio, emprego e crédito;

X - Promoção de direilos estabelecidos, coostruÉo de novos direitos e assessoria

jurídica gratuita de interesse suPlementar;

XI - PÍomoção da etrc4 da paa da cidadania" dos direitos humanos, da democracia

e de outros vâlores universais;

\,N

s§ti:';:'

Íet^ 'Ç»-
&rtálla G. de s. Pcetra

Tereona,l!de r+ de 2018

Yódil Prúàlro do Í 0ilao de RÍD, lCpJ ê lensrnq
E$onsáíol Flo aceilo do ã f ofim de RID,nCPJ.
codonn Poíai C 026[6.0181(lrtadr no Oiaro
dr Juhca tf 8110 rtrhô ô 09.0110,1&

I

I

í-- "
j
I

I
I

It--
i
It---
II'
t---
i

I

I
I
l_- '-

i
I
I
I

IL-.,
i

II-
I

1-.-
(

I

(

1--
(

,1,
I
t
i!--
I

I'f-
I

L,.
I

i
I

;

i

i

i-_.
!

Câpitrlo tr- DAS FINALTDADES

i



:ffi:rqff:ílü]:'::
leÍellne Câ'itcflo 6dOÍhrc de Notesrei"srná-Pt

Xtr - Estudos e pesquisas,,desen

Ca d, rcro de

l:';

de !ho
Con

volvim€nto de tecnologias alternat rvas, prodüção e
divulgação de informações e coúecimentos técnicos e científicos que digam respeito à§.
atividades me.lcionadas neste aíigo.

XIII - Promover e incentivar a praticâ de atiüdades espoÍtivas;

PaÍiErafo único. Para os fins dese artigo, a dedicagão às aliüdades nele prwistas
configura-se mediante a execução direta de projetos, programas, planos de ações
correlatas, por meio da doação de reclrsos fisicos, humaircs e financeiros, ou ainda pela
prestaÉo de serviços intermediários de apoio a outras organizações sem fins lucraüvos
e a ôrgãos do setor público que atuem em áreas afins.

ParagÍafo Unico - A Associação de Mães e Pais Solteiros do Estado do Piaú não
distribui entre os seus s&iosou associados, conselheirog diretores, empregados ou
doaôres evertuais excedentesoperacionais, bmtos ou liquidos, diüdendos,
bonificações, paÍticipações ou parcelasdo seu patrimônio, euferidos mediante o
exercício de suas atiüdades e os aplicaintegralmente na consesição do §eu-óbjetivo
social. (Conforme ocn. l, o paniryrafoúnico, da lpi 9.790/99).

Art. 3'. No desenvolümento de suâs atividades, a Associação de Mães e Pais Solteirg,
do Estado do Piauí obsen aráos princípios da legalidadg impessoalidade, moralidade,
publicidade, economicidade eda eficiência e não fará qualquer discriminação de raçâ,
cor, gênero ou religião.(Con/orme o art. 4o, inciso I, da Lei 9.790/99).

Parágrafo Único - A Associação de Mães e Pais Solteiros do Estado do Piauise dedica
às suas aúvidades pormeio da execução diretade projetos. pmgrsmas ou planos de
ações, por meio da doação de recursos fisicos,humanos e financeiroq ou prestação de
servigos intermedilrios de apoio a outrasoÍganizaçôes sem fins lucrativos e a órgos do

setor público que atuam em rireasafins). (Confumre o út. 3", púágrqÍo único, da lri
e.790/99).

Art 4" A fim de curpriÍ suas finalidades, a Insdtuiçãô se organizará em trntas unidadesde
prestâção de serviços, quafltas se fizerem necessárias, as quais'se regerão pelas disposiSes
estatutárias.

Paragrafo Úúco - Os serviços de educação ou de súde a que a entidadeeventualmente se

dedique, serão prestados de forma inteiramente gratuita e com recursos póprios, vedado o
seu condicionamento a qualçer doação, contrapartida ou equitzlente.

Capítulo III - DO QUADRO SOCIAL

Ârt. 5'. A Associação de Mães e Pais SolteiÍds do Estado do Piauí é constituida por três

categorià de associados:

l. Associados Fundadores: são pessoas fisicas que cisinaÍam a ata de fundação da

associação, tomândG.se automaticamente associados filiados:
2. Associados Filiados: Sâo pessoas fisicas ou juridicas, que comprovadamente estejam

compÍometida§
estatuto,

0l
Anrtálla G. de Pcrcrra
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3. Associados Beneméritos: são pesso

io.detoiâs
R. de CaÍvalhc

e

?\6
cadas com as

Ir

motivo deüdamente justifi cado;
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as fisicas ou juriücas que, identifi

-0
Anrtálla G. de Pererra

finalidades da AMEPS, hajam prestado serviços relevantes à causa da solidariedade no
Estado do Piaui, dentre as quais sérâo eleitos vinte associados pelo Consetho Diretivo para
o Conselho Consecutivo.

Câpitulo fV - DOS DIREITOS E DEVERESDOS ASSOCIADOS FILIADOS

ârt. 6'. Os associados benernéritos terão düeito de participar das Assembleias Gerais e
opinar sobÍe as maréÍias apresentadas, sem direito a vo!o.

, Art. 7 . O candidato a associado filiado, para sua admissão, deverô ter sua ficha de
registrado preenchida e aprovada pelo Conselho Diretivo.

Í'Art. 
8" . São direitos do assoçiado Eliado:'

Tomar pane nas Assembleias Gerais, com diÍeito a voz e voto;
Propor a admissão de novos associados;
Ser eleito para cargos do Conselho Dretivo e do Conselho Fiscal;

Paragrafo Primeiro.. Os associados filiados somente adquirem düeito a votodepois de
noventa dias ds data de sua admissão no Quadro Social dessa associação;
Paragmlo Segundo: Para ser eleito presidente ou üce presideote do Conselho Diretivo , o
associado deverá contar com o mínimo de três anos de filiação, receber indicação da
diretoria atual;
ParàgraJo ?erceiro: As.disposição contidas oos parágrafos primeiro e segundo terao
üeênciaâ partiÍ da terceirà elerçâo do Conselho Diraivo e do Conselho Fiscal;
Panigrafu Quaau Caso ha.ia vagância na presidência ou na üco presidência a ocupação do
cargo será feita atravê de indicaçãodos candidatos pelos substituidos e ocorrerá dentro do
prazo estabelecido das eleições.

Art 9" .São deveres do associado filiado:

I. Cumpú e faz*r cumprir as disposições deste estatulo, assim como acataÍ as

resolu@es da Âssernbleia Geml e do Conselho Diretivo;
II. Colaborar para a consecução dos fins da AMEPS;
ü. Zelar pelo bom nome e presdgio da AMEPS;
ry. DivulgâÍ âs finatidades da AMEPS;
V. Comparecer às Assembleias Gerais e nelas tomar parte;

\1. Aceitar, salva escusa jusificadq o exercicio de qualquer cargo para o qual tenha

sido eleito, desempeúando-o com zelo e proficiência

I.
II.
Itr

AÍt lff.Serão desügados, perdendo todos os düeitos conferidos neste estÚuto, regimento

intemo e outras resoluçôes, o associado que:

a) Solicitar desligamento poÍ sua livÍe vontade,

b) Por maioúa absoluta de votos, venha a ser desligado do Conselho Dirctivo, por

§N$
\ur§*Ttu"

Iâdil Priàfto do f OícD do trtD, RCPJ dê Tecsrna,
E{oilàel pêlo aceryo do eI S olhe de RID/RCPJ,
coíúnil P[iffi d 0a[ôra.ã]t(pllirr: no Diax
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i.

Parágrafo único - A Institui.ão não remuner4 sob qualquer form4 os cargos de sua
::Dirétoria e do Conselho Fiscal, bem como as atiüdades de seus'socios, cujas aturçõcs são

inteiramente gratuitas. (Conforme o aa. 4o, incíso W, da Lei 9.790/99)



I

,à",wffw,y":^ii
F r.!(ülniÊ\címt íortrssada

q * qliüffilorrra utilizar-se

:5Sfrffifl61':
TeÍesrna CaÍtóíto 6. OÍrcro de Hotâs

do nome HeátltffiS para outrc
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fins senão o de
pÍomover a ca.rsa da cidadania em beneffcio da comunidade, confomre defiaido
pelo regimento intemo. -

PamgrdÍo Pimeiro; O associado desligado terá o seu regisko cancelado;

ParagroJo Segundo: Do desligamento caberá à Assembleia Geml, interposto no prazo de
triuta di4 contados da data em que o associado tomar coúecimento da punição iDposta

Capítuto V - DA ADMIMSTRAÇÁO

Arr l2'. A Assembleia Geral,,órgão soberano da Instituição, se constituirá dos sócios em
pleno gozo de seus direitos estatutáÍios.

Arl I 3". Compete à Assembleia Geral:
I - Btabelecer diretrizes da AMEPS'
tr - Eleger os membros do Conseho biretivo e do Conselho Fiscal;
Itr - decidir sobre reformas do Estrtuto, na foÍma do AÍt 36' ;

fV - decidir sobre a eÃtinÉo da InstituiÉo, nos termos do artigo 35o;

V - decidir sobre a convsÍriência de alienar, ransigir, hipotecaÍ ou permutar bens
patrimoniais; -

\/I - aprovar o Regimentolntemo;

i
Art. 14". A Assembleia Geral se realizará, ordinariamente, uma vez poÍ ano paÍa:
I - aprovar a Droposta de pÍogrârnação anual da Insútuição, submetida pêla DiretoriÀ
tr - apreciar o relatorio anual da Diretori4
III- djscuú e homologar as mntas e o balanço aprovado pelo Conselho Fiscal;

Art l5'. A Assembleia Geral se realizará, extraordinariamente, quando convocada:
I - pela Draoriq
tr - pelo Conselho Fiscal;
III - por requerimento de pelo menos dois terço socim quiles com rs obrigatõ€ssociais

Arl I 6'. A convocâção da Âssenüleia GÊral será feita por meio de edital afixado na sede da
Instituição e/ou publicado na impressa local, por circulares ou outos meios convenientes,
com antecedência mínima de dez dias.

Parágrafo Único - Qualquer Assembleia se instalará em primeira convocagão com amaioria
dos sócios e, em segunda convocação, com qualquer número.

Art. l7 A instituição adoará prâicas de gesüio adminisn*iva, neccssárias esuficientes,
acoibir a obtenção, de forma indiüdual ou coletiva, de beneficios evsntagens pessoais, em
decorrêncà da participação nos processos decisórios.
(ConJorme o an 4', inciso II, da lzi 9.790/99)
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ArL I 1". À Associação dâs Mães e Pais Solteiros do Esado do Piaui será adminisrada por:
I - Assembléia Geral;
II - Conselho Diretivo;

Itr- Conselho Fiscal (Cotíoml.e o art. 4', inciso III, de Lei 9.790/99).
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Consclho Direti"o será çonstitrúda por um kesidente, um Vic+ Presidente,
, Tesolreinr e Dirctor de Planejamento;

I'aragr«fo 'ferceio - Os me.mbros do Conselho não respondem, solidária ou
su'trsidiariamentq pelas obrigaÉes conraídas pela AMEPS, resfrcndendo, contudo, pelos
nreluizos decorrentes de atos praticados em desacordo com o pÍêsente estatuto.

.{rt. t 9'. CorÍlpete aoconselho Diretiro:
Í - elrüorar e submeter à Assemblera Ceral a proposta de progÍamaçâo anual dalnsüurição;
If - executar a programaçáio ianual de atiúdades da Instituição;
III - elabcrar e aprescntâÍ à Ásse,nbleia Creral o relaório anual;
IV- reunir-se com irstituições públicas e privadas para mútua colahoração ematiúdades de
;,ltr,-S<e COtnum;
V- contratar e dcmjtir funcionários;
V[ - Prcmrrver estratógias para captação de recursos necessários â implantação dos planos,
prugranras, projetos e atiüdades da AMEPS.

^rt. 
20'. O Conselho l)iretivo se reunirâ nc míoimo uma vez por.mês

Art ? to. As decisões do Conselho Diretivo serão tomadas por maioria simplcs de voto e

inscrita obridatoliamerrte eÍo úa, em liwo próprio;,'
At. 21lo . O onlenamento de despesas deliberado pelo presidente será sempre vâlidado pelai
vistas dos demals membros do Conselho;

^í. 
?3" (:ompels ao Presidçnte:

1 - rcpresentar :r r\lríEPS judicia.l e extra- judicialmeote; .

I1 -- vistr lodos os docume.ntos de Íeceitas e despesas, bem como assinar com o vicc
preJidente dou o r,esoureirq cheques e outros documentos peÍtinentes à movimentaç5o de

valores e Ârndos,

Iü - Assinar com o-" mentbros do Corselho o exame de tivros, @ntas e demais documentos;

lV - Submêter ao Conselho Fiscal o sxame dos livros, contas e demais documentos.

v - Diigir todas as arividades de diurlgação da AMEPS;
\{l - cumprir e fazer curlpriÍ este Eíúuto e o Regimento InleÍno;
VtI - presidir a,{ssenrbleia G".ral;
VIII - corvccar e presittir as reuniôes da Dirctoria;

Ârt 24' C:oírpcts ao Vice- Presidente:
I - substitrrir o Presidente e.m suas faltas ou impedim€ntos;
II- assumir o mmdato. em caso de vacância, até o seü témino; .

lü- prestal dc modo geral, sua colaboração ao Presidente;

fv j Vrsar todos os dócumentos de Íeceitas e dcsPesas, bern como assinar com o presidente

e/ou o tesorueiro. chequcs e outros docümeDtos pertinentes à mdvimentação de valores e

Íúdt-s:
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Fürigralo Pitncito - O msndato da DiÍetoÍia serâ de 3anos, sendo vedada mais dc uma
ree !eiÇâocoÍLsecutiva"
Pnrágro.fu Segurulo- O Coruelheiro que faltar a três sessões crmsecutivas, ou seis alternada,
scm JrrstrficaÍ llor escrito, ficará sujeito is penalidades aplicadas pelo Conselho Diretivo, na
forn'a pÍe!'ista neste Estatuto.
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de F. ll. de CaÍvalhoFÍ i\$Art 25'. Compete ao Secretário: Esc.êv€nle comprooiss.da

I - secretariar as reuniões da Düetoria e da Assembleia Gekffê'?ffilir 
"s 

aras;
II - publicar todas as noúcias das úüy'ades da entidade.
III - Elóorar o regulamento intemo,súmetendo-o à aprovação do Conselho Diretivo;
Iv - Publicar peÍiodicâmente jomais, livros ou boletins üsando promover e divulgar
atiúdades gerais da AMEPS, e do universo de atMdades em que o mesmo se insere, assim
como prestar informações ou esclarecimentos aos colaboradoÍês sobre assuntos de interesse
da colaiüdade;
V - Realizâr com regularidade, promoçóes que úsem proporcionaÍ esbeitamento de laços
de a-rnizade e solidariedade entre as entidades:

.Art. 26o. Compete ao Tesoureiro:
I - arrecadar e coutúilizar as contribúções dos associados, rendas, auílios e donativos,
mantendo orn dia a escrituràçâo da Instituição;
II- pagar as contas aütorizâdas pelo PÍ€sidente;
III- apresentar relaórios de receitas e despesas, sempre que forem solicitados;
ry- apresentar âo Conselho Fical a escrituÍação da Instituição, incluindo os relaórios de
desempenho ímantâro e contábil e sobÍe as operações parimoniais reslizadas;
V- conservar, sob sua guarda e responsabilidade, os documentos relativos à tesourui4
VI- ma.uter todo o numerário em estabelecimeuto de crédito;
VII - Visar todos os documentos de recÊitas e despesas, bem como assinaÍ com o presidente
e/ou o üce presidente, cheques e outros documentos peÍtinentes à movimenração de valores
e ftrndos;
VItr - Apresentar o balancete mensal até o quinto dia úil do mês subsequente;
D( - Apresentar ao Conselho Fiscal até o 6f dia útil após o término do orercício
financeiro, o balanço econômico e patrimonial anual.
X - Assinar cârteiÍas, atestados, declaraçõ€s e certidões;

QU Zr,b Conselho Fisca{ é o órgão resporsâvel pela fiscalizaçâo do cumprimentb das
dêõGíes do Conselho Dirctivo, tânto sobÍe as operaçôes finalísticas como administrativas e
fiaanceiras, constituido por dois conselheüos efetivos e -dp1!;aq4gelbgúsgplgql eleitos
paÍa mandatos de tês anos, por maioria simples, pela Assembleia Geral, com afrtuições e
poderes que lhes são conferidos por lei; além dos seguintes:

I - examinar os livros de escrituração da Instituição;
tr - opinar sobre os balanços e relatórios de desempenho finarrceiro e contábil esóre as

operaÉes parrimoniais realizadas, emitindo pareceres para osorganismos superiores da
atndade (Conforme o arL 40, inciso III, da l,ei 9.790/99)
Itr - reqúsitar ao Primeiro Tesoureiro, a qualquer tempo, documentaçãocompÍóstóÍia das

operaSes econômico.financeiras realizadas pela lnstituição;
IV - acompaúar o tabalho de eventuais auditores exemos independentes;
V - convocar Erdraordinariamente a Assembleia Geral;
W - Parágrafo Primeiro - O Conselho Fiscal se reunirá ordinariamente a cadâ seis meses e,

extaordinariarnente, sempre que necessário.
Paligrafo Segunde. Em caso de vacânci4 o mandato seÍâ assumido pelo respectivo
bupleutg até o seu término.

Capítulo VI - DAS ELEIÇOES
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fut. 28' - A eleição para a escolha do Conselho Fiscal, Conselho Diretivo e Conselho
Consultivo, ocorrerá de três çm três anos, em Assembleia Geral realizada no prazd.
máximo de trinta dias antes de terminaÍ o mandato em curso;

Parágrafo Primeiro - O Conselho Fiscal, o Conselho Direiivo e o Conselho Conzultivo,
gozam de direito de reeleição permanent€ por um periodo que seja considerado aúavés
das ações dâ diretoria;

Parágrafo Segundo - Se houver vagância em algum dos cargos do Conselho Diretivo,
por desistênci4 por destituição ou mesmo falecimento, sera feita uma eleição para
eleger um novo conselheiro;
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Parágrafo Terceiro - Em caso de vagância de algum conselheiro será eleito um
substituto que sejs inücado pelo cooselheiro que sair.

Art. 29' - As chapas que conconem às eleições devem ser inscritas até setenta e duas
hoÍas aDles do pleito, jumo à Comissâo Eleitoral que será constituída pela Assembleia
Geral no prazo máxímo de noventa dias antes de terminar o mÀndato ern exercicio e
submetidas previamente à análise do Conselho Diretivo.

Par'ágrafo Primeiro - A Assembleia Geral que consituirá a Comissão Eleitor4l, também
definirá a data da eleição;

Capítulo VU - DO PATRIMÔM

Art. 30' . O patrimônio da Associação de Mães e Pais Solteiros do Estado do Piaüí será

constituído de bensmóveis, imóveis, veiculos, semoventes, ações e títulos da divida
pública.
Art. 31' .No caso de dissolução da InstituiÉo, o resPectivo patrimônio líquido
serátrarsferido a outra pessoa jurídica qualificada' nos termos da Lei
9.790/gg,preferencialnente que teúa o mesmo objetivo social. (ConÍorme o art. 4",

inciso IV, dalzi 9.790/99.

lanáLgrafo Único - Dos bens móveis será feito um leilão PaÍa Pagar os débitos de

dissolução.

Art. 32'. Na hipótese da hrstituição obteÍ e, posteriormente, p€rder a qualiÍrcação

instituida pela I-ei 9.790199, o a(rrvo parrimonial disponivel, adquirido com

recurrcspúblicos durante o pcriodo em qtre perdurou aquela qualificação, sení

contabilmenteapurado e transferido a outra pessoa jurídica qualificada nos temos da

mesma l-elpreierencialmente que tenha o mesmo objetivo social. (ConÍorme o arí' 4",

inciso Y, daLei 9.790/99)

CAPítUIO YItr _ DA PRESTAÇÁO DE CONTAS

+
(

-+-I
I

.L

A-rt. 33'. A pÍestação de contas da Ínstituição ob
.-. (Conforme o arí. 4', inciso l7I, da I*i 9 790/99)

A píe6ênb Íotocopa tem por íoç pobanb * cerüüq
, ve quobi utaú ú liuo & g, d-r-,. tr fls,

-- , no de dds\rlÉ-, ôHo de§1íg-S{,
que §e encontnaíquin& no aeno do RTD/RCPJ do ô0

0íico lantígo Canono l\taamno tI

s€rvúá as seguintes nonnâs::"'"^.*"-" 
ú_."_W

Teresrna, i!._ de de 20í8

-r-.
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Art. 37 . Este estatuto entrará em vigor na data do seu registro em Cartório co

'fercsina, PI, l2 de Agosto de 2013

í1

-c,.i ü, Li- -)

sl

ÇL

IERESINA CARTÓRIO O'OFiCiO DÉ NO
T1

Rua Solc Íi9 0ionrlftl:0 Êi6ft§tÊ , iig 0EirrÊr íÊ ' 
fâfãirs r.ri.07!Irl

01ú

P, JURI

Tercllna

,l

tÍanciscâ de i ;i Jc laÍrelho
f .cÍ.venio Ccnrorânriss.dâ

Iercsrna, 15- de Ef' Cr rott &s.

.t'

i

dcContabilidade; , -
II - a publicidade, por qualquer meio eficaz, no encerramento do e><ercício fiscal, ao
relatório de aúvidades e das demonstrações financeiras da entidadg incluindoas
certidões ne-qativas de débitos junto ao INSS e ao FGTS, colocando-os àdisposição para
o exame de qualquer cidadão;
III - a realização de âuditori4 inclusive por auditores extemos independentes sefor o
caso, da aplicação dos eventuais recursos objeto de Termo de Parceria" conforme
previsto em regulamento;
IV - a prestaÉo de contas de todos os requsos e bens de origem públicarecebidos será
feita, conforme determina o parágrafo único do Art. 70 daconstituição Federal

capítulo IX - DtsPostÇÔES GERAIS

Afi.34'. A,Associação de Mães e Pais Solteiros do Estado do Piaui será dissolvida /or
decisão daAssembleia Geral Extraordinária, especialmente convocada para esse fim,
quândo se tornarimpossível a continuação de suas atividades.
Art. 35".. O pÍesente Estahrto podeÍá ser reformado, a qualquer tempo, por decisão
damaioria absoluta dos socios, em Assembleia Gcral especialmente convocada para esse

Íim e entrará em vigor na data de seu registro em Cartório.

^rt'. 
36'. Os casos omissos serão resolúdos pela Diretoria e referendados pela

AssembleiaGeral.

(

:



ü CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURíOICA

NÚMERO DE INSCRIÇÃO

I 9.639./|01/000í -1 4
MATRIZ

COMPROVANTE,OE INSCR|çÃO E DE S]TUAçÃO
CADASTRAL

DATA DE AAERTURÁ

ut01no11

NOME

ASSOCIACAO DE MAES E PAIS SOLTEIROS DO ESTADO DO PIAUI . AHEPS

ÍíTtt-o ooEST EELEC|IIEi|TO (t{OirE DE F NrÁStA)

AXEPS
PORTE

OE iÀls

E OÊSCflçr{O DA^ÍMOADE
043G&(m - Atividad€r ds rseociaçé€! de dsíesa de diraltos sociais

cóorco É o€scR ÇÁo oÁs ATrvroADÊs EcoNôrc s sEcuNoÁRr s
Não lntoÍmada

cóo|Go E DEScSÚçÃo DA NAÍUREZÁ JURIOICA

399.9 - AssociaÉo Prlvada

LOGRÂDOURO

R ARTUR BERNARDES
NÚMERO

21?j2
COMPI.EMENTO

CEP

6i1.02&380
BÀRRO/DISIR]TO

LOURIVAL PARENTE
MUt{C{PrO

TEREgNÂ

ENDEREÇO

JOSELIAPIREST2@GIÍA|L.COr'r
ÍELEFOIIE
(88) 90í73í54

ENTE (EFR)

SITUAÇÂO CADÂSIÀ^L
AlIVA

oara oa slruaçÀo cÂD sTRÁl
13t0,,,t2í21

MOIVO OE SÍTUAÇÃO CADÀSTRJ^L

§ÍuaçÂo EsPEoÂr oÂTÂ o slru^ÇÂo EsPrcl^!

PI

01106f2023, 12t19 aboutblank

Página: 1/1

Í'
aboulHank 111

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

Aprovado pêla lnstruÉo Normativa RFB n' 1.863, de 27 de dezêmbro dê 2018.

Emitido no dia 01/06/2023 às'12:19:02 (data e hora de Brasília).



17108nO23,16:37 Consulta Rogularidadê do Empregador

Voltar lmpflmir

G/|^'XA. ).t.. -Li 
' 
jt\i,rt,Á F=ctPÀL

CertiÍicado de Regularidade do
FGTS. CRF

Inscrição:
Razão

19.639,401/0001-14

ASSOC DE MAES E PAIS SOLÍEIROS DO PTAUI

Q C CÁSA 79 / CONI IPÂSE / ÍERESINA / PI / 64006-050
t:

Endereço:

A Caixa Econômica FederâI, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 7, da Lei
8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a empresa acima
identificada encontra-se em situação regular perante o Fundo de Garantia do
Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer
débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes das
obrigações com o FGTS.

validade:04/08/2 o23 a 02 I 09 I 2023

CeÍtiÍicação úmero: 2023080406295756236988

Informação obtida em 17lO8/2023 16:36:58

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta condicionada a
verificação de autenticidade no site da Caixa: www.caixa.goy.br

httpsJ/consulta.cí..aixa.gov.br/consultacrí/pagês/consullaEmprêgadorisf 'lt1



MINISTÉRIO DA FAZENDA
Sêcrêtaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVO§ AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À OíUDA
ATIVA DA UNIÃO

Nomê: JOSELIA PIRES DO NASCIMENTO
CPF: 450.906.8E3-20

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dÍvidas de
responsabilidadê do sujeito passivo acima identiÍicado que vierem a ser apuradas, é certiÍicado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pelâ Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à
Procuradoria-Gêral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão se refere à siluação do suieito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange
indusive as contribuições sociais previstas nas âlíneas'a'a d'do parágraÍo único do aÍt, 1í da Lei no
p.212, de 24 de julho de '199í.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na lnternet, nos
endereços <http://rb.gov.bP ou <http:/ trww.pgÍn.gov.br>.

Cêrlidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no I .751, de 2t1012014.
Emitida às 12.12.4a do dia 0110612023 <hora e data dê Brasília>.
V álida alé 281 1'l 12023.
Código de controle da certidão: CZFE.58AF.gD7D.2EB5
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

[3



MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazendã Nacional

CERTTDÃO POS|TIVA COM EFETTOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E A OíVIDA ATIVA DA UNIÃO

'1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 15'l da Lei no 5.172. de 25 de outubro de '1966 -

Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade íiscal, ou ainda não vencidos; e

Nome: ASSOCIACAO DE MAES E PAIS SOLTEIROS DO ESTADO DO PIAUI -AMEPS
CNPJ: 19.639.401/0001 -14

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de

responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certiÍicado que:

2. não constam inscrições em DÍvida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN).

Coníorme disposto nos arts.205 e 206 do CTN, este documento lem os mesmos eÍeitos da certidão
negaliva.

Esla certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas Íiliais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. ReÍere-se à situação do
sujeito passivo no ãmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuigões sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd'do parágraÍo único do art. 1'l da Lei no 8.212, de 24 de julho de 199'1.

A aceitação desta certidão êstá condicionada à veriÍicação de sua autenticidade na lnternel, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Ce(idão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 211012014.
Emitida às 09:00:22 do dia 0210612023 <hora e dala de BrasÍlia>
Válida até 2911112023.
Código de controle da certidáo: F0íA.9E64.9544.8640
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

ü
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CERTIDÃO NBGiÀTIVÀ DB DÉBITOS TRÀBÀI.EISTÀS

Nome: ÀSSOCIÀCAO DB IiíÀBS B PAIS SOLTBIROS DO ESTÀDO DO PIÀUI -
AMBPS (I,IATRI Z B FII,I,AIS)
CNP,J: 19.639.401/0001-14
Certidão n" : 25373249/2023
Expedição: 06/06/2023, àE 14 :20 :58
validade; o3/L2/2o23 - 180 (cento e oitenEa) dias, contadoB da data
de 6ua expedição.

cêrtifica-se que À§socrrcÀo DE xtas E PÀrg soÍ.TErnos Do EslÀDo Do PrÀur
- ÀIíEPS (IíÀTRIZ B FIúIÀIS), inscrito(a) no CNPJ sob o n"
19.639.{01/Ooo1-1a, xÍo cotrsTÀ como inadimplente no Banco Nacional de
Devedores TrabalhisEas.
Cert.idão emiEida com base nos arts. 642-À e 883-À da Consolidação
daÊ Leis do Trabalho. acrescentados pelas têis ns-o \2-44O/2']-l e
1,3.467/2017, e no Ato 0l/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
os dados constantes desta Certidão são de responsabi lidade dos
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atsesta a empresa em relação
a tsodos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
À aceitaÇão desta certidão condicio[a-ae à verificação de sua
autentsicidade no port.al do Tribunal superior do Trabalho na
InterneL (htstp: / /vv:r{. tsBt.ju6.br) .

certidão emitida gratuitamente .

rnFom,rÀçÃo rxPoRTÀrrTB
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas ÍraEurais e jurídicas
inadimplentes perantse a alustiça do Trabalho quanto às obrigações
estabêIêcidas em sentença condenatória t.ransitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, incl-usive no concernênEe aos
recolhimentos previdenciários, a honorárioE, a cusEas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em 1ei; ou decorreÍrEe§
de execução de acordos firmados perantse o ltíinisEério Púb1ico do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais tÍtuloa que, por
disposição lega1, contiver força executiva.
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GOI'E&\O DO ESr.rDO DO PL{tÍ
PR,OCTR{IX)RLT GERTL DO ESTÁDO

CERTIDÀO Qt'^t§TOA Di\IDA -{Tn'r IX) ESTADO

n" 23lXl9639.llll000l r.í

(Emüid. eD âhrçio.o que dirpõ?.Ilitmçio \orEr.th'r PGE.?I r" 0lo20l5)

DE\_TFICACÀO DO(.T) Rf QTIRE\TE

DiSCRTÇÁO ESIÁDL'AL

*a*!rfr*!a:a*:r**:a:l:!!t*!t:lt**t*:r*!a**rt:r*:r***tttta***t***r**** *tt!a!l*a:t

C\?J CPF

19.639.{01/0001-r{

\o\E RAzÀo socIAL

:r:a***i*t****rltt !rrl:a,r t:a!a!a:r:r:tt*!t:li*t*!tt*!t!a***a***r2*r** t! 1t:a !l !a:l !t:a

R?ssd§.do o diFito de hpcrredorle G.rd do Estrdo dr hsf,rçr'cr c cobnr dirües qrc rcrl,ir . s.r'.perrdt§. ccrtlfro prrâ
e6 draitos frs. r rtqrcrh to do(.) Lr"rl s.do(rI qrc, rc§erdo os rÍ?iírss dr §cçio d" lririd. -{tir'. d. PÍocrr.dorir Gerrl
do Est.do do PürL r-"ÍtE{rci rrd. 6iÍir .f ron .Ur) rÍq[cr.rte .clE, i.krtl6.rdo(.) ttó r pr"s.rlc drt e ioúrio. e. p.r,
cor§ü. &l .oltidr r prtír.rL ertida.L

Prl(rr.a.rL Gcrll .to EÍrdo

Pto(rr.dofl. f rlôEtirlt

EIITII,.{ 11A [\-TER\-ET E}I 0ó/0ú!0!3. .\S r{:21: rl

r'Ár-DÂ ATÉ orio9aoi3

ESTE DoctlÍE\-To \-Ào TER{ \'.rLID-lDf .§Tfs DE sl:-r -{t-rE}Tlc-rç.Ào \an [\TER\IT. \o srTE ltrp: tÍ.b.r.s.Írzpilor.br (.fiH.orÍr-ú.ü

Chare para Autenticaçào: E6lC-9F.|E-8J15--lB-lA-.L1El-C8-IF-8C8-l-CB.ll



06mr2(I23, lia:í! CãÉ de Sihra{ão Fiscd ê Tíib,íária

G'OVERNO DO ESIADO DO PIAUI

- SECRETARIA DA FAZENDA

CERTIDÃO DE SITUAÇÃO FISCAL E TRIBUTÁRIA
n" 230606r963940100011401

Certidâo emitida com base na Portaria GSF n" 106/06, de 12 de abril de 2006.

Qualquer rasura ou ernenda inval'daÉ este doc,mento.
Validade deste documetrto: 60 (sessenta) dias contados da data de sua emissão.

Ei/íITIDA VtA INTERNET EM 06/06/2023, Às l4l20:'23

v,ir,rol rrÉ o s I og t2ot3

Í4
{

RAzÃo trfaL
l*aa:a*la*a*aataa*ra
f,!{Df,XF{O DISTR-]TO

!tuNlcltto r [^*ro,
ct"rcrFJ ot')
19.639-40vm0t-l4

lNscrtcÁo rsrAD{,^L

lrr+r +++ r trrr r:: a+rtrt

Ressalvado o direito & t Fazrlra. Estaílual cobra e inscrev€Í dívidas de responsabilidade
do sujeito passivo rima idmifid qn€ vierem â s€Í aprradas, certifica-se que o mesmo encontra-se
em SITUAÇAO PISI'CAL REGITL,I\R-

ESTE DOCUMENTO NAO TERA VALIDADE ANTES DE SUAAUTENTICAÇÃovra
INTERNET, NO SITE http://webes.sefaz.pi.go*br/certidaoSituacao/jsp/velidarCertidaojsp

Chrv€ p.n Artcrti:lçi.: 6ÂE5-D821-133C-SC@4B|C+AlE{3E7{{)óB

V
v

l.^-""*



MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procurãdoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÂO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À D|VIDA
ATIVA DA UNIAO

Nome: JOSELIA PIRES DO NASCIMENTO
CPF: 450.906.883-20

Esla certidáo se refere à situação do sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange
inclusive as contribuições sociais previstas nas alÍneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no
8.212. de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à veriíicação de sua autenticidade na lnternet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgÍn.gov.bÊ.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 211Ol2O14
Emitida às 09:02:00 do dia 0210612023 <hora e data de BrasÍlia>.
Válida até 29h 112023.
Código de conlrole da certidão: 5C70.2018.9744.5C86
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

ü

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identiÍicado que vierem a ser apuradas, é certificado que'. nâo constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).



PODERJUDICÁRP
JUSTIçA FEDERAL

TRIBUilAL REGIONAL FEDERAL DA 1'REGIÃO

CERTIDÃO JUOICI,AL CRITINAL NEGATIVA 29164479t2023

CERÍFICAIOS, na foÍrna da bi, sle, coítsdtando c siúêíÍ|6 píoces$ab abaixo indicados, NÃO

COIISTAI, ãté a pÍesente data e ts'a, PROCESSOS de c&s CRlMlt{AlS contra:

JOSELIA PIRES DO }"ISCITE'{TO

OU

CPF n- tllí1.906.88340

Certidão ernitida ern Éffifr2$B, à 14:42:X! (<ffi e lnra de BraÉilh), abrenge o Tribunal Regionel

Federal da í' Regiâo e (E pmoBssos sob a juisdÉo do TÍüÍtd R€{toítd Federal da 6â Rêgião,

crrio jdgaÍneíÉo *úa e*F ern crnsÍ, em órgão cota{tado da 1t Regaão, )s bmx)s do art. 40 da

PoÍtâÍie 345, e T2- do Cqsdtp «la Ju$i;a ffi.

ObsewaÉês:

a) A aut€fitiiidde desla ceÍürão podeÍá sêÍ \reÍificada, m praa <b 9O (nowüa) db, poÍ quahuer
interessado no sib do TRFí, endercço ,r@s.//sbbaas ttt isffin, poí Ínêlc do cod(ro de
valida@áaixo;

b) Â pesqisa Jffi cdn bce ÍD GPF ifrírnú abrürge pÍDcessG em que o titular ou seu
Efenürd espóÍo figrrÍê cm parte;

c) Nc casc do § lc do at 4c da nesotuça n- 6fl1f2Í20 (CPF não hfomado), o noÍne indicado
paÍa a cons.fra sêrá ê Í€spoÍffi* do sdclaÍÊ da cêÊrão, delterxb a t'fularidade ser
coníerira peb inbrcss* e dêsliÍldrb;

d) CeÍtidtu erçeOiOa gráifrEnte e rxrs bítrxrs da Resdução CIü n. 12112010 e da Resolução
C.JF n. 6gY2tP0;

e) Certiilão elrúüda em osula à segftG bces de üdc (d# e htra dê Brasílh):
T!üuÍrd R€{ÉIld tuerd da Í'RêgÉb (PÍocêsso Judcã EleüôÍb, Processo Digital da 1.
Região e Júi§) dé (E/D6,2ÍIzi, às (§28Í)5.

f) Esta cenidão abraEe (,6 píooessG em qrÍso na Juíi(F Federd dê 2 Grâu.

Certidão: E)16/479

Código dê Vd'tdaÉo: 3â21 7FF2 dlCE CFFS 1Ba5 /l(XB grTF 61118

Data da Âfrrdização: (trI8,2Ítr23, à (E28í!s

46fi6t2023



PODER JUDICÉRP
JUSTIÇA FEDERAL

TRIBUI{AL REGIOI{AL FEDERAL DA í'REGIÃO
CERTIDÃO JUDICIAL CÍVEL 2s16/}52212023

CERTIFICAIGS, ne ÍoÍrm da bi, que,6§dfdo c sisteíÍE píGslrais abaíxo irdicados, lúO
CONSTAI, ate a píesêÍ ê dda e ts4 PROCESSGS de dasses CIVEIS êín tramita@ contra:

JOSEL1A PIRES DO ilASCITEilTO

OU

CPF n. 4í1.906.883ãl

Ceíidão eíniffi eín ffirÍ)@Oã|, às 14:43:48 (data ê húe de Bra!úlia), #ange o Tribunal Regional

Fedêrâl da í' Re{ião ê os fffi sob a irisdÉo do TÍôuÍC ReÍJ..rtd Federal da 6' Região,

cr4o julgaíreí$o.ire est*r em crrso ern órgáo coleg&úo da 1' Re(i*r, txs ternxr6 do art. 4o da

PoÍtaÍia 345, e frZ- ô Canse*p da úrsl*a Federd.

ObseÍiÍaçôes:

a) A autenüc&rde desta c€rüdão po&rá ser Eificada m pra de 90 (noventa) dhs, poÍ qualquer
interess* no sib do TRFí, endecço f@tÁÉfr,,Esff1.jt§bdÉ,tuo, poÍ Íneb do ódip de
vefidaÉo abeixo:

b) A pesquisa ÍM dn bese Íb CPF i!foÍrrdo abrütge pÍocessc eín que o titular ou seu
wentral €spóto fi$"e cdIF paíE;

c) tlc casc do § 1" ô aÍt 40 da Resd4ão n- 6€Iy2Íf2O (C?F não irfdrÍrado), o noínê indicado
para a cúsr.üa será & Íespoosd5âe ô s&nb da Eíüão, deExb a t'hdaritlade ser
coÍftrira peb iÍÊíessú e deChaÉb;

d) Cerliiíão expêdfia greüitaÍÍteíüe e rxE EínEs da Reso[4ão Clü n. 121lã)10 e da ResoluÉo
C.IF n. 6t)20ã);

e) ffiib emilida êíÍr slsrla às sêgrftbs bases dê (ms (d# e tu'a de Brasília):
Ttibund Re4;imd Federd da l' RegÉr (Plocesso .Irücid El€{r6Í*8, PÍ@sso Digital da 1â
ReÍiálo e Jtrb) # (trrlE/:nã!, à (828í5.

0 Esta ceffdão abraqe G pí(rcêssc em cüÍso na ütsti(F Federd dê 2 Grau.

Certidão: ?91il522.

ffiigo de ValidaÉo: 1ry3 6ÉIlA88f152Bí BíOF €ncs 8A2D Ofrl8

DatadaAt@o: (fin,2ÍI23, à (E28í!5

0€,to6t2023



PODERJUDrcÁRlo
JUSTIçA FEDERAL

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA í'REGIÃO
CERTIDAO JUI»CIAL CRIÍTII{AL NEGATIVA 251il367t2023

CERTIFICAIOS, na foÍÍna da bi, qtc, qrsr.iltan<lo os sasieÍ!6 píGuab abaixo indicados, NÃO

CO}{STAI, ate a fesente d# e lmra PROCESSOS de cM CRlMlt{AlS contra:

FRAilCISGO ALVES DE S(I'SA

OU

CPF n. 1t47.335.503{i9

Certidão emiüda ern 06/06/2Í)2l, à í4:39:í2 (d# e traa dô Brasilia), abrangê o ÍÍibunal Regional

Federal da í' Regiáo ê (E píocessos sob a idsdÉo do TÍüirnéI R€{i)írd Fedêíal da 6á Região,

o{o julgâíteÍfu íftra este# ern crf,rs{, eín óÍgáô cobgeldo da í" Re{rá), rxE terrÍtos do aÍt. 40 da

PoítaÍia 345, * NZ- do Cüsdho da Jrdi;a Federd,

CêÍüdib: ?91il§I
Códiro de Vdir@o: íIIl8 226E 2346 Â2DA 6Â8D 2€7 í435 3783

DaE da AtudizaÉo: (ElÍ8,2ÍIã1, à 0628í5

06to612023

Observaç6es:

a) A aubfiticirade desta ceÍliEb poderá ser vedhda m pÍazo de 90 (rwema) dias, poÍ qualquer
inteessado no sib do TRF1, endeíeço r@s//sríêrnas.frf1jts-futffi, por meio do codigo de
vdida@âaixo;

b) A pesquba tM amt b6e m CPF irfurnú &ãtge pÍocessc eín que o titular ou seu
ewnhral espófio figuê cüm pârte;

c) l,lG c6c do § í" do a.t 4ô da nesotuçao n. 6fl)2ÍI20 (CPF não hfqmado), o noíne indicado
para a consrüa será de ÍêsponsabÍ.Íade do sotdanb da cerlidb, dBrr€ído a titulaÍfuradê ser
contuÍida pdo inbrcssado e desliuÉb;

d) Certidão ergedda grdifrEíúe e fis Ettxrs da Resoe4áo CNJ n. Í2ílã)Í0 e da Resolução
GIF n.6€()/2(12O

e) Certiftb ecúlüa eÍn s§.lla às segr.iles bases de daüs (daúa e tra de Brmília):
Ttibunal Rc4lnd Federd da 1' Regüir (PÍocêsso úrdcial Ele{rüúco, Presso Digitral da ía
Regiato e Jub) # (mr06,ZfB, & (828:(5.

D Estâ ceíüdâo abrângê (E píocess.rs em qrÍso na ürstlF Federd de ? Grau.



PODERJUDrcÉRlo
JUST!çA FEDERAL

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1'REGIÃO

CERTTDÃO JUDICIAL CÍVEL 2916á41712023

CERTTFICAI()§, na foÍÍna da bi, qre, srsrttanelo c sidêínas pÍocessuab abaixo indicados, NÃO

CO'{STAI, ate a presenb data e ttra, PROCESSOS tb classes CiVEtS eín FamitaÉo contra:

FRAÍiICISCO ALVES DE S(X'SA

OU

CPF n.047.335-í1369

Cêíidão emitiÍa enr 06/06/2023, às í4:40:51 (data e ,ue dê BreÉilb), ebrangê o Tribunal Regional

Fêdêral da 1' R€{ifu e (§ pÍooess(E sob a irisdÉo do Trünttd Regird Federal da 6' Região,

cujo julganreíüo í*rde e*ts ern crrso em cgÉo olegbdo da í' Rêgião, ,xs temx,c do art. 4o da

PoítaÍia 345, e T2. do Cdtsetlo da Jt sli;a Federel-

ObsêÍvações:

a) A autênticiradê desta ceÍliüb poderá ser verifida, ÍD prazo de (x) (norenta) dlrs, por qualquer
inteÍes* no sib do TRFÍ, endereço ,Wll§*rnastfl -ils"bffi, poÍ meb do cod§o de
rdida@áaixo;

b) A pesqrisa tM con b6e ÍD CPF ifrÍmú #rrge pmcêssc êín quê o titular ou seu
e,rreÍrüEl espófo figíe cürE paíte;

c) tlG c6c ô § 1" ô at /3o da Resofução n. 6ü)2020 (CPF não hfcmado), o noíne indicado
paÍa a oms-üa será ê rEspoí§*üd* Íb solctutb da csrffio, dêrren& a ütularittde ser
conbr*ta peb intecssado e deCirlat*b;

d) Certidão eJçcdila grilíamêíüe e ÍxE EnrIE da Resolução Cru n. Í21lã)í0 e da Resolu@o
CJF n. 6tl/202C

o) CeÍti(rib eíniüda êÍÍr con§.üa às sê$àEs bcês dê (ffi (dda e hca de Brasflb):
TÍibund R€{iríld ffi da Í'RegÊlr (PÍocesso Judiid Eléü6í*!o, ftocesso D§ital da 1"
Re$,lo e Jrrb) dé (nrmzíIãr, à (828í,6.

f) Esta cêrüdão abraÍEe (E píocessos em cuÍso na Justi(F Federal de ? Grau.

Cedidáo: 2916{417

Código de Vdida@: FATC 3tlB1 EFS| Eí&! 4E7í AÂD4 67Â2 lmFB

Data da AtrúizaÉo: (f/062ÍI2|:3, à (528í)5

06to612023



PODERJUD]CÁRlo
JUST!çA FEDERAL

TRIBUNAL REGIOT{AL FEDERAL DA 1'REG!ÃO

CERTIDÃO JUDICIAL CRIM]NAL NEGATIVA 2916É005|2023

HARIA ROSAIIA DA SLVA ALVES

OU

CPF n. lllí1.987.54367

Certidão emiüda em ffiJlf2Í)23, às í4'2C5í (d& e húe de Bra.ílh), árangê o Tribunal Regional

Federal da 1' Rc{ião e os fooessÍE sob a irisd@ do Trümd RegidC Federal da 6" Região,

cnio jutgaíreírto a*xta ês*# ern Grrso em órgáo cdegerdo da í' Regafu, tEs temxrs do art. 4o da

PtrtaÍie 345, e fr2- do Cqrsdho da úrsi*a Federal-

Obsenra@es;

a) A aut€otijdade desta cêÍüdâ poderá seí wíificada, m prazo de g) (Ípv€Ítta) di6, por gualquer
inteÍessado no sib do TRF1, enaereço l@sy^t*zasffi jts-Ô,/íxnfuao, poÍ ÍrEio do código de
rdida@áairo;

b) A pesquasa JM cqn bae m CPF irfomú árírge pÍocêssc eín gue o titular ou seu
ê{entlal €sptro figlne cúrp peÍb;

c) Nos casc do § íc do ãt 40 da Resdução n, 68(n(po (CPF Ítão hfcmado), o noÍne indicado
pãâ a cdrsr.üa sêrá de rEspoílsâüdaab ô soldarf da ceÍffi, dêr,endo a litulaÍidadê ser
confuÍira peb inbrcssado e deCin#b;

d) CertkLb ereedda gratlzrEíe e txs bírrr s da Reso&rção CIü n. 12ílã)í0 e da Resolução
c.lF n.6€Í)2020;

e) CeÍtkEb êÍilida eín cúsrlã à sê$iÍfts bGês de (HG (dda e hca de Braflh):
Tribuml Relixrd Federd úa í' RegÉo Focesso úrf,cbl Elefüfto, Processo Digital da ía
Rêgiáb e úrb) # (ErÍm/zP3, à (828í)5.

0 Esta ceffdio abrarEp G pí(rcess.§ êln . Íso na JusíÍF Federd de ? Grau.

Certidão: 29íAnU!5

Cidigo de Vdada@: çX) W.slíC 6FDO 8FF4 CSA9 0454 gtXF

Data daAtudiu@: (E(8 2(x23, à(528í)5

ffit06t2023

CERTIFICAIOS, oa foíím <fa bi, qrc, slsdtaÍdo c sisneínas trocêssl.lab abaixo iÍúicados, NÃO

COI{STA , ate a píesêntê data e llora, PROCESSOS de ffi CRIM}i{AIS contra:



PODER JUDICÁRIO
JUSTIçA FEDERAL

TRIBUNAL REGTO}IAL FEDERAL OA í'REGIÃO
CERNOÃO JUDICIAL CÍVEL 291il291t2023

CERTIFICAIOS, na ÍoÍrÍra da bi, $rê, cúr§.atando (§ §§emas píocêssuab abairc indicados, t{ÃO

CONSTA,I, ãG a pÍeseote dá e trqa, PROCESSOS de cM CÍVEIS ern tramit4o contra:

IIARIA ROSANA DA SILVA ALVES

OU

CPF n.04íLgE7.5'135í

CeÍtidão eíÍÉtida eín (br(E12023, às 1/t:37fl (dá ê ltra de Bra.iua), abreÍrge o Tribunal Regioflal

Federal da 1' R€{ião e (E frrcelisrE sob a }rixt@ do TÍÔund R€{FÍtal Federd da 6a Região,

cr+, jrigaÍneíü *rda eshà em cuíso em ogáo cdegtúo da 1' Regár, ,xrs bmtos do art. 40 da

PoÍtaÍia 345, & 2t2' do Cdlsêfb da Jtdi;a Federd.

Obsewa@es:

a) A artenü.irade desta ceÍffi podêrá seÍ veÍificada, m pra de 90 (Íroveírta) d!§, por qualquer
intêíessú rn sib do TRFI, edereço r@s//sfuÍemasffi jts-ôr,/rrnfu, por nciro do códip de
vddação aüáô(Ír!

b) A pesquiBa rM sn bGe m CPF irfoÍmado abrargg pÍGG êm que o titular ou seu
eventrd €setro E[!ÍE corc pab;

c) t{G casc do § ío do ãt 40 da Rosof4áo n. 6fl}2Í}20 (CPF Írão hfanrndo), o nome indicado
para a coÍrs.üa ssÉ de rE6poos# do solc*tnE da cerl*Eo, derreíú a titulaÍidade ser
confurira pÉ,o inEítssaú e deslirdtb;

d) Ceítidão ergefr gráiffi e txs EmI,s da Resduçtu Crü n. 121120í0 e da ResoluÉo
c.IF n. 6&P02O:

e) Certitüb ecúli<la ern caeúa à segriiles bss de d# (dda e traa de Brasílh):
TÍitund Re{|irnd ffi da 1' RegÉn (Processo ütdÉil EleüúÍúco, Rocesso Dbital da 1.
Região e ürb) dé $l$üXW, às 0628tr.

0 Esta ceÍliiJão abraÍrge os pÍooessrÉ em crÍso na Justi(F Federd de ? Grau.

CeÍüdão: 291il?íJ1

Código de Vdida@: SEAA 32t68 Í5tl BEtr 2TC lt).lF 8E3C ê"Ag

Data daAtudiza@: (E/06/2OZ|, às (bâí5

a610612023



PODERJUD]CÁRlo
JUSTIçA FEDERAL

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1'REGIÃO

GERTIDÃO JUDICTAL CRIiIINAL NEGAT]VA 29163924t2023

CERnF!CArOS, nâ foíím de bi, q"e, cúr$Jtando c saslemõ píocessieb abâixo indicados, NÃO

CONSTA , até a presenE dda e ts4 PROCESSOS de classês CRIMINAIS cont'a:

RAILA DA CU}IHA SILVA

OU

CPF n.063.3í6.í23€5

Certidão enúlida ern (Er[tr/2023, à í428í4 (d# e !tre dê Brasíh), abrarBe o Tribunal Regional

Fêderâl da 1' Re{rão e (§ fooêssos sob a f,Ísú@ do Tôrrlal ReÍirtal Federal da 6' Região,

crrÍ, julgaflrêÍrb .ixra esfeF €rn crlso eín ó.9áo coaega* da l" Regár, nc lemrcs do art. 40 da

PoíteÍia 345, & 2t2. do Canse[p da üríiF Federal.

Observações:

a) A aubnücirade desta ceíü.lão poderá seÍ verficada, ÍE pre dê g) (norenta) dbs, poÍ qua§uer
interessado no sib do TRF1, endeleço r@s//sistmasan juaffiao, por rneio do digo de
vdida@áaixo;

b) A pqrisa tM cqn b6ê m CPF ifrrnado abrxrgê pÍocêssG êín que o ütular ou sêu
errenülel êspóÉo figtire odrB parb;

c) t{c rasc do § 1' do t 4c da nes*ryao n. 6&)2Í)20 (CPF não hfamado), o noínê indicado
para a ofltsI a sêrá dê ÍEpmsabüdad. do solctanb úa ceÍliEb, derrBnô a ütularidade ser
conftrUa peb imercssado e desfhaErb;

d) Certidão oeeru gefámenE e rrs Eílrs da Resolnção Clü n. 12112010 e da Resolu@o
C.rF n. 680/2ÍPO:

e) CertkEb enúü&a em wela à seqÍbs basês dê (ffi (dta e ls'â ê Brasíliâ):
TÍibnnd R€{rbÍd ffi da 1'RegEn (PÍocasso.fiIfc&il Elet6Íú@, Rocesso Digital da 1'
Região ê Jub) áé ffir(El2íIã1, à (f28$6.

f) Esta ceíüdão abrâÍtge (E píooassG eín clf,so m ürsti(F Federd de ? Grau.

Certidáo: 291&824

Cód{p deVdida@: EDO94&}2 EÍIAE WB lUV6l Sdn SCAA

Data da Aludização: 06/062(P3, à 0628í!5

06t0É't2023



PODER JUDrctÁRIO
JUSTIçA FEDERAL

TRIBUNAL REGIO}TAL FEDERAL DA 1' REGIÃO

cERnDÃo JuotctAL cÍvEL 2s1il1sst2o23

CERflF|CAIOS, na fumta da bi, qc, consr.ttan<b c §sieÍnas prrcuab abaixo indÍcados, NÃO

COI{STAI, até a presêírE d# e lrcra PROCESSGS de (hes CIVEIS ern tramita@ contra:

RAILA DA CUilHA SILVA

OU

CPF n. 063.316.í2335

Cêrtidão êínilida eÍn 061062Í)2|:l, às í4:33:55 (dü e hce de Bra.ÍDe), abrangê o TÍibunal Rêgional

Federel de l' Re{,tu e (E fooessos sob a irisü@ do TÍürüd ReÍimal Federal da 6' Região,

o{o rulgameíüo .hda e6ü# €rn clrso em óÍgáo co§A* da t' Regiáo, íG Eflnos do aÍt. 4o da

PoÍtâÍla 345, & Nü2, do Cdtsef,lo da JuíiF Federd.

Obsenraçõe:

a) A auEÍticidade &sta ceílidtu @eíá ser Eili:ada m pre de SO (novBnta) dias, por qualquer
inteÍessú m sib ô TRF1 , edereço t@s//sú*ernas ttl i B-ffiú, por rneio do cód[o de
\rdidâéoàeixo;

b) A pGquba tM cdn he m CPF -úítdo #Ilge pÍooessG eín que o titulaÍ ou seu
evcn[d êspófio figríê csrc paíb;

c) NG G6G ô § 1o do eÍt 4ô da nes*,çao n. 6t)r202o (ffi ÍÉo hfamado), o noíne indicado
para a amsr$a s8É Íb ÍEsponsabfira.fu do solcfanb da ceÍti(b, dsrrendo a ütularidade ser
csúerila pdo inEressdo e deCira0tb;

d) Cerüirão epeAOa gráiüaíÍreÍúe e !xÉ E nxrs da Resohtção Ctü n. 121f2010 e da Resolu@o
GIF n.68DIZI2&

e) CêÍtidão eíÍiliüa eín 6§Ía às se$iG B de (ffis (data e hca de Brasílh):
Trflrrd Relixrd ffi da 1' Regão (PÍocêsso Jutfci{ Eleúôni», Processo Digital da 1.
Regiilo ê Jr.rb) d ÍE 0G/2ÍUl, à (D28Í8.

f) Esta cefliklão abraEe ts píocessos em cuÍso na .fuSi(F Federal de ? Grau.

Cerüdão: 2916,[15S

Código de Vd'tdaÉo: 9268 2S§ 6D88 BIFF D14E ÂE6O BDAI 6-lDB

Data da ÂürdizaÉo: (8 06,2ÍIzt, às (828íXt

06to6t2023



PODERJUDICÁRIo
JUSTIçA FEDERAL

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1'REGIÃO

CERTIDÃO JUDICIAL CRItIINAL NEGATTVA 2916r',09z2023

CERTIFICAIO§, na fioíÍna da lei, que, cansdtaÍdo c §sf;eín6 píffiuab abâixo indicados, NÃO

CONSTAI, até a píesenb @ e ttúa" PROCESSOS de classes CRlMlltlAlS cootra:

AYLANA PATRICI.A RODRIGUES COSTA

OU

CPF n. 1159.386.683{2

Cedidão eín tira eín ffirÍX/2í)2É1, * 11:.3212 (data ê túa & Brâsalle), drangê o Tribunal Regional

Federal da í' Ret ão e os pírEessÍE sob a irisdção do TÍÔund RqroÍtd Federal da 6" Região,

crrF julgameflb .iúâ esle*r em crÍx, eín .iÍgfu cÍregbdo da 1' Regifu, txrs temxrs do art. 4o da

PoÍtaÍia 345, e 2t2. ô Cúts€ID da úsli;a Heral.

Observa@s:

a) A auEnüciHe dêsía ceÍtrb poderá ser yeíificada, m pra dê g) (mventa) <lbs, poí qualquer
interessado m siE do TRFI, enaereço l@syZs*temas.frflisbtí@rtu, poÍ Ín€rb do cod(p de
vdiraÉo *)dxo:

b) A pesflba tM qn he m CPF hfuimado eãtgê pÍocessG etn que o titular ou seu
ev€ottal êsptro fi$rrB cúrD p6te;

c) No6 c6c do § ío do at 40 da ResoLção n- 6tíEíI20 (CPF ntu hfurmado), o nome indk:do
para a consrdta será tb responsôfdade do soffi da coÍti6, der,€íldo a tituhridade ser
coírftrira peb túelessado e deslináb;

d) CeÍtidão expedira gráftaíneíüe e rxxi bmxts da Resd.4ão Ciü n. 121/2010 e da ResoluÉo
C.,F n. 6frP020;

e) CedicLb enili<h êÍÍr dlsl.ta à se$irles b6es dê (ffi ((h e lrúâ de Br6Ília):
TrbrÍld R€{imd ffi da Í' Reg6o (PrN Judcd EffiÍ*ro, PÍocesso Digital da 1'
Regaáo e JrÍb) até ffi,Ir/ã}z!, às 0628:05.

0 Esta ceÍtidão abraÍrge G f(Dessos ern crrso na Juíi<F Fedcrel de ? Grau.

CeÍüdão: 29161{II2.

Códiro de Vdk eÉo: 3682 FFÂ6 6828 15FO üX)E FF65 8822 8SC5

Data da Aludia@: (Etffi/ãP3, à (528í!5

útút2023



PODER JUDICÉRIO
JUSTIçA FEDERAL

TRIBU]IIAL REGIONAL FEDERAL DA í. REGIÃO

CERTTDÃo JuDtctAL cÍvEL 2s1u2z6no23

CERnFtCAf,OS, na ÍoíÍla da bi, qe, od]sr.dtando Gi sisteos processr:ab ebâixo indicados, NÃO

COI{STAI, atê a pÍesente dáa e hda, PROCESSOS de dNs CÍVeS ern t'âmitaÉo cmFa:

AYIáNA PATRICIA R(X)RIGTJES COSTA

OU

CPF n. Ut9.3E6.6E36il

CeÍtidão emiüda êíÍr ffirmr2ü2[l, às 14:45:35 (dafa e tra dê Bíasifa), abrange o Tribunal Regional

Federal da 'lt Região e os fooess(E sob a itrisfrção do TÍürnd RegioÍlal Federal da 6' Região,

o{o julgemenb -rde esleia em crr$ em órgão cd€{iado da 1'RegÉo, nG teínos do aÍt. 40 da

PoÍteÍia 345, e N2- do ConseSo de Jlríi.F Federal.

Observações:

a) A arbnticidade dêsÊa cêíüdão poder'á ser veÍiÍcada, Íp praa de 90 (norenta) dias, poí qualquêr
intere$ rrc sib do TRFI, endereço r@s/ i*ttmtft.ls"ffia, por meio do cod§o de
tÍafidaÉo aôeirc;

b) A pssqisa t# cdn bcê ÍD CPF iÉírú aàrrtge pÍGG em que o t'trlar ou s€u
evenhral €spe figrre cm patq

c) tlc c6c do § ío do aít 4" da Resobçtu n- 6fl)/2Í120 (CPF não ifqmaao), o nome iÍdicado
pera a consrffâ será de csponsôf*hde do solciEmla da cêílidão, dey€ndo a tiElaridade ser
coilfurira pelo iÍfEíessado e dedindíb;

d) C€ítidão e:eedita grártailEíüe e íxrs EírrG da Resd4ão CNJ n. 12íl2Oí0 e de RêsoluÉo
e,F n. 6flY2ü20;

e) Certi<l.b enúllla eín dlsr{a às sêgriüs b6ês da (re (dda e füa de Brâsília):
Ttüund Redord ffi da í'Região (Prw úrdcití Et€úôÍ*:o, ProcÊsso Digital da le
Regaib e ürb) dé Oetmí202!, à (E28{)5.

0 Esta cêÍüirão abrâÍrge c pmffi ern anrso na Jus{i;a Fed€ral de ? Grau.

Gertidão: 41il%
Código de Valk a@' A7A2 FEI:F U8 2DF2 EBEg ff)CE 16EC 6486

Data da Atualização: ffiJ0612023, à (§28í!5

0ü06t2023



Fü'ER JUD|CIÁRIO Ix) ESTA)O OO PI.AUI
CORNEGEDAR|A GERÂL DE JUSNçA
DISTRE_U|çÃO DE í" GRAU
CERTEIAO ESTADUAL

cERnoÃo No 2€0095

O Tribunal de Justiça do Estado do Piauí CERTIFICA QUE, revendo os registros se
distribuição de Íeitos mantidos nos sislemas ThemisWeb, Themisweb Recursal, PROJUD',
Processo Judicial Eletrônico (PJe) e Sistême Eletrônico de Execuçáo UniÍicado (SEEU).
ressalvadas as observa@es abaixo. NÃo coNSTA AÇÓES civEls. ExEcuçÕES clvEls-
CRIMINAIS E AUDIÍORIA MILITAR com condenação transitada em iulgado ou EXECUCÔES
PENA|S, inclusive nos JUlzADos ESPECIAIS CiVEIS E CRIMINAIS (JECC'S), em andamento
nas unidades iudiciáÍias do Poder Judiciário do Estado do Piauí em desfavor de:

NO E: FRAiICISCO ALVES DE SOUSA
CPF: 047335í1339
RG: 2312170 ÓRGÃO EXPÊDTDOR: SSP/PI

ESTADO CML: Casado(a)
PAl: ANOEL ALVES DE SOUSA

ÃE: MARIA DE NAZARÉ ALVES
EflDEREçO: RUA ARTUR BERI{ARDES t{o 2íZr
BAIRRO: LOURTVAL PARENTE, HU ICIPIO: TERESINA. PI

OBÍiERVAçÔES:
. Certidão expedida gratuitamsnte com base no PÍovimento no 01312017 da Conegedoria-

Geral da Justiçe do Estado do Piaui;

. Esta certidão abÍange- as AÇÕES CiVElS, EXEC-UçÀO FISCAL MUNICIPAL- E
ESTADUAL, EXECUÇÃO PATRIMONIAL. INSOLVENCIA CIVIL. RECUPERAÇAO
JUDICIAL, FALÉNCIA OU CONCORDATA, CRIMINAIS, AUDITORIA MILITAR E
EXECUÇÓES PENAIS;

- Nos termos da Resolução no í2í12010 do Conselho l,lacionalde Justiça (CNJ), a certidão
judicial criminal seÉ nêgativa:

o I - quando não houver feito em tramilação contra a pess@ a Íêspêito da gual se
ceíifica;

o ll - quando nela constar a distribuição de termo circunstanciado, inquérito ou
processo em tramitação e não houveÍ sentença condenatória transilada em
iulgado;

o lll - em caso de gozo do benefÍcio de suÍsis (aÍt. 163, § 23. da Lei no. 7.21O, de
1984) ou a pena já tiver sido eíinta ou cumpíida; e

A autenffi @ ceíffião podefii seÍ confirmada pela intemet no site do
TÍibunal dê Jusliçâ do Estado do Piauí (www.tjpijus.br), link 'Certidão

êgâtiva de 1' lnstância'. Certidão No 2430095. Código veriÍicador:
76934.1sFDí.70FC8.21E44

cERflDÃO I{EGATTVA GÍVEL EXECUçÃO CIVEL CRTilTNAL E AUD|TORIA ttLlTAR



C

Os dados necessários à emissão da certidão serão fomecidos pelo solicitante, sendo dê
exclusiva responsabilidade do destinatário ou interessado a sua conferência, inclusive
quanto à autenticidade da própria ceÍtidão;

lV - quendo, eslando súcientemente k entificada a pessoa a Íespeito da qual se
solicitou a certidão, houver registÍo de processo rêferente a homônimo e a
individualizaÉo dos processos não puder ser feita por carência de dados do
Poder Judiciário, caso em que deverá constar essa observação.

Esta ceÍtidão náo contempla os prooessos em tramitação no 2 Grau de jurisdição do
Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, que deverão ser objeto de certidão específica;

Náo êxiste conexão com qualquer outra base de dados d_e instituição pública ou com a
Rêcêita Federal que veÍifique a idêntidade do NOME/RAZAO SOCIAL com o CPFiCNPJ.

Esta ceÍtidão tem validade de 60 (sessenta) dias.

Certidão emitida em 21 de Feverêiro de 2O22 às l3 h 57 min

A autenticidade de§â ceÍ[d,b podená sêÍ confirmada pela intemet no site do
Tribuoal de Justiçâ do Estado do Piauí (www.tjpi.jus.br), link "Certidão
Negaüya de í' lnstância'. Certidão No 2430095. Código veriÍicador:
7693A. 1 5FD't.70F C8.21 E44
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Fü)ERJUDICIÁruO DO ESTADO DO PI,AUí
CORNEG€D9fiIA GERAL DE JUSTIçA
Í,ISTRIBUICÃO DE 1" GRÂU
CERTTDÃO ESTADUAL

CERTIDÃO I{EGATIVA CÍVEL EXECUçÃO CfuEL CRlilINAL EAUDÍTORIA I'ILITAR

cERnDÃO N"2430íí0

O Tribunal de Justiça do Estado do Piauí CERTIFICA QUE. revenclo os rêgisros oe
disúibuigão de feitos mantidos nos sistêmas ThemisWeb, Thêmiswêb Recuísal, PROJUD'i,
Processo Judicial Eletrônico (PJe) s Sistema Elêtrônico de Execução Unificado (SEEU).
ressalvadas as obsêrva@es abaixo. NÃo coNSTA AçÕES civEls. ExEcuçÔES cÍvEls.
CRIMINAIS E AUDITORIA MILITAR com condenaÉo fansitada em iulgado ou EXECUçÓES
PENAIS, inclusive ne JUIZADOS ESPECiAIS CIVEIS E CRiMINAIS (JECC'S), em andamento
nas unidades iudiciáÍias do PodeÍ Judiciário do Estado do Piauí em desfavor de:

NOUE: JOSÉLIA PIRES DO I{ÀSCMENTO
CPF: 45090688320
RG: 12OOO51 ÓRGÃO EXPEDITX}R: SSP/PI
ESTADO CML: Casaddà)
PAI: JOSÉ FERREIRA DO T{ASCIITENTO

MÃE: UNDALVA PIRES DO NASCITENTO
EI{DEREÇO: RUA ARTUR BERilARDES lilo 2122
BAIRRO: LOURTVAL PARENTE, T'UNICIPIO: TERESINA. PI

OBSERVAçÕES:
. Certidão expedida gratuitamente @m base no Provimento n'0í3/2017 da CoÍregedoria-

Ger€l da JustiçB do Estado do Piauí;

. Esta certidão abrange_ as AçÕEs cívEls, ExEc-uÇÃo FlscAL MuNlclPAL- E
ESTADUAL, EXFCUçÀO PATRIMONIAL. INSOLVENCIA CIVIL. RECUPERAÇAO
JUDICIAL, FALENCIA OU CONCORDATA, CRIMINAIS, AUDITORIA MILITAR e
EXECUÇÓES PENAIS;

. Nos teÍmos da Resolução no 121m1O do C,onselho Nacional de Justiça (CNJ), a ceÍtidão
judicial criminal seá negativa:

o I - quando não houvêÍ Íeito em trami@o coÍrúa a pêssoa a rêspêito da qual se
cerffica:

o ll - quando nela conslar a disúibuiÉo de termo circunstanciado, inquérito ou
processo em tramitaÉo e não houvêÍ sentença condênatóÍia transitada êm
julgado;

o lll - em caso de gozo do benefício de sursis (aíL 163, § 20. da Lei no. 7.2'lO, de
1984) ou a pene já tivêr sido eÍinta ou crrmprida; e

A autenffi desta ceítir,io podefii seí oúnnada pela intemet no site do
Tribunal de Jusüça do Estado do Piauí (www.tjpijus.br), link 'Certidão
l{egâtiva dê 1'lnstiincia'. CêÍtidão No 2430110. Código verificadoÍ:
D322B.D257 F.E4301,84560



fV - quando, estando suficientemente iíJenlificada a pessoa a respeito da qual se
solicítou e certidáo, houver registro de processo referente a homônimo e a
individualização dos processos não puder ser feita por carência de dados do
Poder Judiciário, êaso em que deverá conslar essa observaçáo.

Os dados necessários à emissão da certidão serão fomecidos pelo solicitante, sendo de
exclusiva responsabilidade do destinatário ou interessado â sua conferêncla, inÕlusive
quanlo à autenticidade da própÍia certidão:

Esta ceÍtidão não contempla os prooessos em trámitaÉo no 20 Grau de iurisdição do
Tribunal de Justiç8 do Estado do Piauí, que deverão ser obieto de ceÍtidãb específica;

Não existe @nexão com qualquer outra base de dados d_e instituiçáo pública ou com a
Receita Federal que verifique a identidade do NOMúRAZAO SOCIAL oom o CPF/CNPJ.

E3tá certidão tem validade de 60 (sêssenta) dias.

Cêrtkfr emitra eín 21 de Fevereiro de 2022 às 14 h 09 min

A autenüciiade desta ceddão podená ser coí!firmada pela inlemet no site do
Tribunal dê Justiça do Estado do Piauí (www,tjpi jus.br), link "Certidão
Negatíva de 1' lnstância', Certidão N" 2430110. Código vêrificadoÍ:
D3228.D257F.E4301.8456D
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MinistéÍio da Fazenda
Secretaria da Receita Federal do Brasil

Comprovante de Situação Cadastral no CPF

No do cPF: 450.906.883-20

Nome: JOSELIA PIRES DO NASCIMENTO

Data de Nascimento: 2410311972

Situação Cadastral: REGULAR

Data da lnscrição: 30/0í/1991

Dígito Verificador: 00

Comprovante emitido às: 12:í6:58 do dia 01/06/2023 (hora e data de Brasília).
Código de controle do comprovante: 8D9E.8A46.9C9A.11A7

EI

Este documento não substitui o "Com@.
(Modelo aprovado pela lN/RFB no 1. 8, de 13102120'15.')
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ABELA 6 - ESPUMANTE

REF.16453

EXTRATO DO ESTATUTO DA ASSOC|ÁÇÃO DE MÃES E pAtS SOLTETROS DO ÉSTADO DO ptAUÍ - AMEPS

A Associação de Máes e Pais Sotteiros do Estado do PiauÊAMEPS é uma associação civil sem Íins lucralivos. CNPJ 1 9.639.401/0001-14
com sede na Rua AttuÍ Bemardes, no 2122, CÊP:1.023-380, baino Lourival Parentes, no município de Te,esina, no Estado do Piauí;tem
como objetivos, dêntrê outros, defendeÍ os diÍeilos e inteÍesses das mã€s e pais solteiros, promover inleÍcâmbio com entidades
congênêres no país e no extedoÍ, prcmovel atividades culturais,lais como pslêstras, semináaios, campanhas e cuÍsos educativos de íorma
que integÍem as mães e pais solteiÍos e seus Íamilia.ês, desenvolver em paÍceía com a Caixa Econômica ê/ou outras entidades afins a
construção de casas habitôcionais para as mães e pais sohêiros e sêus familiares e promover I seguÍança alimentar e nutricional.

JOSÉUA PIRES DO NASCIMENTO - Presidente

(.)
UND 38,501'to ESPUMANTE BRÂNCO DON AUGUSTO BRUT GARRÂFA 7sOML

171 ESPUMANTE BRANCO DON AUGUSTO MOSCATEL GARRAFA 7sOML UNO 38,50

172 ESPUMANTE ROSADO DON AUGUSTO MOSCATEL GARRAFA 7sOML UND 38,50

UND 38,50173 ESPUMANÍE ROSADO DON AUGUSTO BRUT GARRAFA 75OML

TABELA 7 - VINHO
(.)

UND 59,90660 VINHO CATAFESTA TINTO DE MESA SECO BORDÔ GARRAFÃO 4,61

661 VINHO CATAFESTA TINTO DE MESA SUAVE BORDÔ GARRAFÃO 4,61 UND 59,90

UND662 VINHO CATAFESTA BRÁNCO DE MESA SECO GARRÂFÃO 4,61 59,90

VINHO CATAFESTA ERANCO DE MESA SUAVE GARRAFÃO 461 UNO 59,90663

664 VINHO CAÍAFÉSTA ROSADO OE MESA SECO GARRÂFÃO ,í.61 UND 59,90

665 VINHO CATAFESTA TINTO OE MESA SECO BORDÔ GARRAFA 2L UND 29,90

UND 29,90666 VINHO CATAFESTA TINTO DE MESA SUAVE BORDÔ GARRAFA 2L
667 VINHO CAÍAFESTA TINTO DE MESA SECO BORDÔ GARRAFA 1L UND 15,90

UND 15,90668 VINHO CATAFESTA TINTO DE MESA SUAVE BORDÔ GARRÂFA 1L

67'l VINHO CATAFESTA TINTO DE MESA SECO BORDÔ GARRAFA 75OML UND 12,50

672 VINHO CATAFESTA TINTO DE MESA SUAVE BOROÔ GARRAFA 75OML UND 12,50

673 VINHO CÂÍAFESTA TINTO DE MESA DEMI.SEC BORDO GARRÂFA 75OML UND 12,50

674 VINHO CATAFESTA BRANCO DE MESA SECO GARRÂFA 75OML UND 12,50

675 VINHO CATAFESTA 8RÂNCO DE MESA SUÂVE GARRÂFA 75OML UND 12,50

676 VINHO CATAFESTA ROSAOO OE MESA SUAVE GARRAFA 7sOML UND 12,50

677 VINHO CATAFESÍA TINTO DE MESA SECO BORDÔ GARRAFA 375M1 UND 7,50

678 VINHO CATAFESTA TINTO DE MESA SUAVE EORDÔ GARRAFA 375M1 UND 7,s0
680 UND 16,90

681 VINHO CATAFESTA ROSADO DE MESA SUAVE FRISANTE GARRAFA 75OML UND 16,90

684 VINHO CATAFESTA TINTO DE MESA SECO TRADICIONAL GARRAFA 7sOML UND 10,30

685 VINHO CATAFESTA ÍINTO DE MESA SUAVE TRÂDICIONAL GARRAFA 7sOML UNO 10,30

686 VINHO CATAFESTA BRANCO OE MESA SECO TRADICIONAL GARRAFA 75OML UND 10,30

687 VINHO CATAFESTA 8RÁNCO DE MESA SUAVE TRADICIONAL GARRAFA 75OML UND 10,30

697 COOLER GASEIFICADO CATAFESTA DE MORÁNGO GARRAFA 7sOML UND 13,20
698 COOLER GASEIFICADO CAÍAFESTA DE PÊSSEGO GARRAFA 75OML UNO 13,20
699 XIT VINHO CATÂFESTA TINTO DE MESA SUAVE BORDÔ C/2 TÂçAS GARRÂFA 75OML UND 40,90
700 KIT VINHO CATAFESTA TINTO DE MESA SUAVE C/I TAÇA GARRAFA 75OML UND 26,90
3382 VINHO TINTO CATAFESTA DE MESA SECO TRADICIONAL GARRÂFA PET 1,451 UND 14,90

3383 VINHO TINTO CAÍAFESTA DE MESA SUAVE TRADICIONAL GARRAFA PET 1.451 UND 14,90
3384 VINHO TINTO CATAFESTA DE MESA SUAVE TRADICIONAL GARRÂFA 1L UND 13,20
3385 VINHO ÍINTO CATAFESTA DE MESA SECO TRÂDICIONAL GARRÂFA 1L UND 13,20

hicializado êm: o9l08/2023 08:25:43 oraRro oFrcrÂL Do EsÍÂDo Do Ptaur- ED 153 156 de 160
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